
GOVERNO DO ESTADO

RIO DE JANEIRO
ScieRariado szenda

Sub,ec’et,na de G,sláoe Tecno:og:a

INSTRUMENTO CONTRATUAL N° 007/2019

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
LOCAÇÃO COM INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO
MENSAL DE FILTRO PARA TRATAMENTO QUÍMICO
DA ÁGUA QUE ABASTECE O POSTO FISCAL DE
NHANGAPI, QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO
DO RIO DE JANEIRO, PELA SECRETARIA DE
ESTADO DE FAZENDA - SEFAZ E A EMPRESA
AGROVET SUL SERVIÇOS E COMÉRCIO DE
EQUIPAMENTOS EIRELI.

O ESTADO DO RIO DE JANEIRO, neste ato pela SECRETARIA DE
ESTADO DE FAZENDA - SEFAZ, situada na Av. Presidente Vargas n° 670. Centro, Rio
de Janeiro, RJ, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda
sob o n.° 42.498.675/0001-52, representado neste ato pela
Diretora Geral de Administração e Finanças, DÉBORA PEÇANHA GONÇALVES,
Identidade Funcional n° 4362478-2, na qualidade de Ordenadora de Despesas, designada
através da Resolução SEFAZ N° 08 de 25 de Janeiro de 2019, doravante denominado
CONTRATANTE, e a empresa AGROVET SUL SERVIÇOS E COMÉRCIO DE
EQUIPAMENTOS EIRELI situada na Rua Ana Silveira Amorim no ioo, Bairro Voldac,
Cidade Volta Redonda, Rio de Janeiro, CEP 27.285-0W e inscrita no CNPJ/MF sob o n°
08.563.964/0001-50, daqui por diante denominada CONTRATADA, representada neste ato
por PATRICIA DE OLIVEIRA ALMEIDA MARTINS, brasileira, comerciante, cédula de
identidade n° 07340300-8, expedida pelo DETRAN-Ri, inscrita no CPF sob o n°
971.392.547-53, domiciliada na Rua Guimarães Passos n° 85, Bairro Jardim Normândia,
Cidade Volta Redonda, Rio de Janeiro, CEP 27.251-270, resolvem celebrar o presente j,f’
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LOCAÇÃO COM INSTALAÇÃO
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MANUTENÇÃO MENSAL DE FILTRO PARA TRATAMENTO QUÍMICO DA
ÁGUA QUE ABASTECE O POSTO FISCAL DE NHANGAPI, com fundamento no
processo administrativo n° E-04/056/75/2016, que se regerá pelas normas da Lei n° 8.666, de
21 de junho de 1.993 e alterações, pela Lei Estadual no 287, de 04 de dezembro de 1.979 e
Decretos n°s 3.149, de 28 de abril de 1980, e 42.301, de 12 de fevereiro de 2010, do
instrumento convocatório, aplicando-se a este contrato suas disposições irrestrita e
incondicionalmente, bem como pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO, DO REGIME DE EXECUÇÃO E DA
FORMA DE FORNECIMENTO.

O presente CONTRATO tem por objeto a prestação de serviços locação com instalação e
manutenção mensal de filtro para tratamento químico da água que abastece o Posto
Fiscal de Nhangapi, na forma do Termo de Referência e do instrumento convocatório.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O objeto será executado segundo o regime de execução de
empreitada por preço global.

CLÁUSULA SEGUNDA: DO PRAZO

O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses contados a partir de 22/05/2019,
desde que posterior à data de publicação do extrato deste instrumento no DO., valendo a data
de publicação do extrato como termo inicial de vigência, caso posterior à data convencionada
nesta cláusula.

PARÁGRAFO PRIMEIRO — O prazo contratual poderá ser prorrogado, observando-se o
limite previsto no art. 57, II, da Lei n° 8.666/93, desde que a proposta da CONTRATADA
seja mais vantajosa para o CONTRATANTE.
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CLÁUSULA TERCEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

Constituem obrigações do CONTRATANTE:

a) Realizar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas
neste contrato;

b) Fornecer à CONTRATADA documentos, informações e demais elementos que
possuir, pertinentes à execução do presente contrato;

e) Exercer a fiscalização do contrato;

d) Receber provisória e definitivamente o objeto do contrato, nas formas definidas no
edital e no contrato;

e) Propiciar todas as facilidades indispensáveis à boa execução dos serviços, inclusive
permitir o livre acesso dos técnicos da Contratada ás dependências da SEFAZ;
O Acatar e por em pratica as recomendações feitas pela Contratada no que diz respeito às
condições de uso e funcionamento do sistema de filtragem de água;
g) Designar gestor para acompanhar a execução do contrato e responsabilizar-se pelo
atesto das faturas;

h) Efetuar pagamento à Contratada de acordo com as condições de preço e prazo
estabelecimento no contrato;

i) Verificar as obrigações fiscais, financeiras e as demais obrigações exigidas pela
legislação vigente e pelo instrumento contrawal;

j) Fornecer, com presteza e exatidão, todas as informaçôes necessárias ao
desenvolvimento do trabalho, através do representante nomeado;
k) Durante a prestação dos serviços, a Contratante deverá se responsabilizar pela guarda
do equipamento, de modo a impedir a impedir que quaisquer TERCEIROS, mesmos seus
prepostos, o manuseiem ou utilizem em desacordo com as suas características e impedir que
nele se façam quaisquer reparos ou utilização provisória em caso de pane no sistema de
filtragem, sem prévia liberação da CONTRATADA;
1) Receber provisória e definitivamente o objeto deste Contrato.
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CLÁUSULA QUARTA; DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Constituem obrigações da CONTRATADA:
a) conduzir os serviços de acordo com as normas do serviço e as especificações técnicase, ainda, com estrïta observância do instrumento convocatório, do Termo de Referência, da
Proposta de Preços e da legislação vigente;
b) prestar o sen’iço no endereço constante da Proposta Detalhe;
ci prover os serviços ora contratados, com pessoal adequado e capacitado em todos osníveis de trabalho;

d) iniciar e concluir os serviços nos prazos estipulados;
e) comunicar ao Fiscal do contrato, por escrito e tão logo constatado problema ou a
impossibilidade de execução de qualquer obrigação contratual, para a adoção das
providências cabíveis;

f) responder pelos serviços que executar, na forma do ato convocatório e da legislação
aplicável;

g) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte e às suas
expensas, bens ou prestações objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ouincorreções resultantes de execução irregular ou do emprego ou fornecimento de materiais
inadequados ou desconformes com as especificações;
h) observado o disposto no artigo 68 da Lei n° 8.666/93, designar e manter preposto, no
local do serviço, que deverá se reportar diretamente ao Fiscal do contrato, pata acompanhar e
se responsabilizar pela execução dos serviços, inclusive pela regularidade técnica e disciplinarda atuação da equipe técnica disponibilizada para os serviços;
i) elaborar relatório mensal sobre a prestação dos serviços, dirigido ao fiscal do contrato,relatando todos os serviços realizados, eventuais problemas verificados e qualquer fatorelevante sobre a execução do objeto contratual;

j) manter em estoque um mínimo de materiais, peças e componentes de reposiçãoregular e necessários à execução do objeto do contrato;
k) manter, durante toda a duração deste contrato, em compatibilidade com as obrigações /assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para participação na licïtação;
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1) cumprir todas as obrigações e encargos sociais trabalhistas e demonstrar o seuadimplemento, na forma da cláusula oitava (DA RESPONSABILIDADE);
ni) indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, diretaou indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem causados por seus prepostos àCONTRATANTE, aos usuários ou terceiros.
n) observar o cumprimento do quantitativo de pessoas com deficiência, estipulado peloart. 93, da Lei Federal n°8.213/91;
o) na forma da Lei Estatual n° 7258, de 2016, a empresa com 100 (cem) ou maisempregados alocados a este contrato está obrigada a preencher de 2% (dois por cento) a 5%(cinco por cento) dos seus postos de trabalho com beneficiários reabilitados ou pessoasportadoras de deficiência, habilitadas, na seguinte proporção:

- até 200 empregados 2%;
IJ-de2Ola500

3%;
111-de 501 a 1.000

4%;
IV - de 1,001 em diante

5%.

p) Entrega da declaração de Responsabilidade Técnica, apresentando o profissionalresponsável técnico, nos termos do item 5.1.1 da Qualificação Técnica do Termo deReferência (Anexo 1) do Edital;
q) Entrega dos Relatórios Técnicos - Inicial e final respectivamente, até o quinto dia útildo mês subsequente ao 1° mês e ao 11° mês contratual.
r) As manutenções preventivas deverão ocorrer em até o 30° dia útil de cada mês,obedecendo a intersticio mínimo de 25 (vinte e cinco) dias e não superior a 35 (trinta e cinco),1. O horário de atendimento é: das 8:00h às 1 8:00h, das segundas às sextas-feiras.

2. a empresa deverá disponibilizar número de telefone para eventuais chamados
conetivos.

s) Caso haja necessidade, a manutenção coifetiva do filtro deverá ser realizada sempre Jque houver solicitação da SEFAZ, propiciando atendimento não superior a 24 (vinte e quatro)horas.
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t) O atendimento dar-se-á da seguinte forma: chamado técnico com registro de horáriode chamado, identificação do técnico acionador e descrição sumária da solicitação;
u) Submeter ao Fiscal a ordem de serviço em que seja anotado o número do registro dachamada, bem como todas as intervenções, pendéncias, troca de peças, horários etc. Aotérmino de cada intervenção, o técnico entregará a ordem de serviço, devidamente preenchida,à Divisão de Manutenção da SEFAZ, ou ao fiscal do Contrato.
v) DA EQUIPE DE MANUTENÇÃO, a Contratada obrigar-se-á:

1. Apresentar declaração (Anexo B do Termo de Referência — Anexo 1 do Edital) com a
relação da Equipe Técnica, com qualificação e experiência profissional em atividade
de manutenção de tratamento químico de filtro.

2. Conforme previsto no art. 17 da Resolução CONFEA n°218 de 29 de Julho de 1973, o
responsável técnico pela execução dos serviços será um engenheiro químico, o qual se
reportará diretamente ao Fiscal do Contrato para acompanhar e se responsabilizar pela
execução dos sen’iços, inclusive pela regularidade técnica e disciplinar da atuação da
equipe disponibilizada pela empresa contratada;

3. A Contratada deverá apresentar a comprovação de vínculo empregatício. de Sócio da
empresa, Contrato com autônomo ou outra forma legalmente constituída, mediante aapresentação de cópias autenticadas do(s): registro(s) da CTPS (Carteira de Trabalho e
Previdência Social), Contraio Social, Contrato Civil (de autônomo), etc., de sorte a
identificar se o profissional, do subitem 9.2.1.1, pertence ao quadro de pessoal
permanente, se é diretor ou sócio da empresa, se mantém contrato como autônomo,etc.;

4. A contratada obrigatoriamente fará uma visita técnica mensal caráter de manutençãopreventiva apresentando um único relatório mensal das visitas, serviços e observações.5. Os empregados da Contratada deverão usar uniforme com logotipo da empresa ecracha de identiticaçao, para terem acesso e enquanto permanecerem nas dependenciasda SEFAZ.

6. Obedecer às normas regulamentadora 6 — NR 6 de segurança do MINISTÉRIO DOTLBALI1O para esse tipo de atividade, ficando por sua conta o fornecimento, antes /
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do início da execução dos serviços, dos Equipamentos de Proteção Individual — EPI e

coletiva EPC.

7. Garantir que a posse ou controle de qualquer parte do equipamento ficará sob a

responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, cabendo-lhe em consequência mantê

lo conforme as normas de segurança.

w) DA RESPONSABILIDADE, EXCLUSIVIDADE E RELATÓRIOS DOS

SERVIÇOS, a Contratada obrigar-se-á:

1. Cumprir expressa proibição de aproveitamento de servidores e ferramentas do

CONTRATANTE, para execução dos serviços objeto deste contrato.

2. Responsabilizar-se, civil e criminalmente, pela execução e segurança dos serviços,

devendo implantar as medidas de segurança necessárias, de acordo com as normas e

especificações vigentes.

3. Assumir total responsabilidade pela segurança dos métodos, operação, continuidade de

execução e estabilidade dos serviços.

4. Responsabilizar-se pelos reparos e substituições de peças, deixando o filtro em

perfeitas condições de funcionamento:

a) Os serviços de manutenção preventiva e corretiva deverão ser prestados com

substituição de eventuais peças.

b) A CONTRATADA, ao substituir a peça com defeito e ou a substituição do filtro

sem custos adicionais à SEFAZ.

e) A CONTRATADA não se responsabilizará pelos eventos decorrentes de caso

fortuito e força maior, desde que a mesma apresente as justificativas devidamente

comprovadas. Os danos decorrentes de caso fortuito ou força maior serão submetidos

à apreciação da Contratante, considerando as disposições legais específicas do Código

Civil Brasileiro.

x) A CONTRATADA deverá ainda:

1. Antes de apresentar sua proposta, a licitante deverá analisar as especiticações,.

executando todos os levantamentos necessários, de modo a não incorrer em omissões

ou alegações para a não prestação do serviço ou eventuais pretensões de acréscimos de

preços, alteração da data de entrega ou de qualidade;
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2. Cabe à CONTRATADA reparar, corrigir, remover, construir ou substituir, no todo ou

em parte e às suas expensas, bens objeto do contrato em que se verificarem vícios,

defeitos ou incorreções resultantes de execução irregular ou do fornecimento de

materiais inadequados ou desconformes com as especificações;

3. A CONTRATADA deverá indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou

material que possa advir, direta ou indiretamente, do exercício de suas atividades ou

ser causado por seus prepostos à CONTRATANTE ou a terceiros;

4. A CONTRATADA apresentará relação dos empregados que executarão os serviços

contratados. O ingresso dos mesmos nas dependências do posto fiscal, só será

permitido com a apresentação da identificação funcional e identidade original,

devidamente assinada pela CONTRATADA;

5. Os funcionários deverão se apresentar nos locais de trabalho trajando uniforme

específico para cada atividade, calçados específicos (sendo vedado uso de tamanco ou

chinelo) e identificação (crachá com nome, categoria e retrato);

y) A CONTRATADA dos serviços se obriga ainda:

L Fiscalizar a execução dos serviços prestados;

2. A CONTRATADA deverá exigir dos seus funcionários o uso dos equipamentos de

proteção individual (EPI) adequado ao risco.

3. Tornar providências quanto às reclamações levadas ao seu conhecimento pela SEFAZ;

4. Fazer cumprir as normas e instruções, bem como, as rotinas administrativas do,

enquanto estiver nas dependências do posto fiscal;

5. Ficar terminanternente proibido aos empregados da CONTRATADA trabalhar sem

uniforme;

6. A CONTRATADA reconhece ao Estado o direito de exigir o imediato afastamento do

funcionário que venha conduzir-se de modo inconveniente e incompatível com o

exercício de suas funções, sendo de responsabilidade da CONTRATADA a imediata..

substituição do funcionário; :
7. A CONTRATADA assume exclusivarnente seus, os riscos inerentes à execução deste

serviço responsabilizando-se também pela conduta e idoneidade moral de seus

técnicos, prepostos e subordinados, bem como pelo comportamento dos mesmos nos
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locais de serviço e, ainda por quaisquer prejuízos que estes causarem aos bens e

serviços do Estado, os quais deverão ser indenizados conforme decisão judicial.

8. O técnico enviado pela CONTRATADA, deverá ser registrado de acordo com as Leis

Trabalhistas e Previdenciárias em vigor, ficando sob inteira responsabilidade da

CONTRATADA a admissão de seus empregados, os quais não terão qualquer vínculo

trabalhista com o Estado;

9. A CONTRATADA obriga-se a desenvolver todas as atribuições necessárias ao fiel

cumprimento do contrato mediante:

10. Reparar e fornecer todas e qualquer peças necessárias para o bom funcionamento do

equipamento;

11. Utilização de equipe de trabalho escolhida de modo a proporcionar elevado padrão de

desenvolvimento na execução dos serviços contratados, a qual trabalhará em estreita

colaboração com o representante da CONTRATANTE, designado para acompanhar e

supervisionar a realização dos serviços;

12, Cabe a CONTRATADA consultar com antecedência os seus fornecedores quanto aos

prazos de entrega do material a serem utilizados no serviço de manutenção conetiva e

preventiva dos geradores, não cabendo, portanto a justificativa de atraso do

fornecimento devido ao não cumprimento da entrega por parte do fornecedor.

z) O SERVIÇO DE LOCAÇÃO, a Contratada obrigar-se-á:

1. O fornecimento e instalação dos equipamentos, incluído prévia orientação técnica para

preparação dos pontos de instalação (hidráulico e elétrico), que deverão ser

providenciados pela SEFAZ;

2. Treinamento para usuários, se necessário;

3. Manutenção preventiva, em intervalos periódicos, de acordo com as especificações do

fabricante dos equipamentos, com fornecimento e substituição de peças e acessórios

na quantidade, qualidade e especificações necessárias para o perfeito ftineionamento/-.

dos purificadores de água;

4. Manutenção conetiva, assistência técnica permanente e integral, com fornecimento e

substituição de peças e acessórios na quantidade, qualidade e especificações

necessárias para o perfeito funcionamento dos equipamentos, com atendimento de até
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24 (vinte e quatro) horas dentro do período de atendimento comercial, a contar do

chamado técnico;

5. Substftuição do equipamento por outro equivalente, até 24 (vinte quatro) horas,

quando for constatado defeito intermitente ou problema que a assistência técnica não

consiga resolver;

6. Retirar, após a entrega e instalação do filtro, todas as sobras de material, entulhos.

embalagens, ferramentas, efetuando limpeza criteriosa no local, antes da comunicação

de conclusão dos serviços, sem ônus adicionais.

CLÁUSULA QUINTA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas com a execução do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações

orçamentárias, para o corrente exercício de 2019, assim classificados:

Natureza das Despesas: 3390.39.14

Fonte de Recurso: 100

Programa de Trabalho: 2001.04.122.0002.2016

Nota de Empenho: 2019NE00228

PARÁGRAFO ÚNICO — As despesas relativas aos exercícios subsequentes correrão por

conta das dotações orçamentárias respectivas, devendo ser empenhadas no início de cada

exercício.

CLÁUSULA SEXTA: VALOR DO CONTRATO

Dá-se a este contrato o valor total de R$ 67.299,96 (sessenta e sete mil, duzentos e noventa

e nove reais e noventa e seis centavos).

J
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CLÁUSULA SÉTIMA: DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO E DA

FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

O contrato deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas avençadas, nos termos

do instrumento convocatório, do Termo de Referência e da legislação vigente, respondendo o

inadimplente pelas consequências da inexecução total ou parcial.

PARÁGRAFO PRIMEIRO — A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por

comissão constituída de 3 (três) membros designados pela Superintendência de Administração

e Finanças, conforme ato de nomeação.

PARÁGRAFO SEGUNDO — O objeto do contrato será recebido em tantas parcelas quantas

forem ao do pagamento, na seguinte forma:

a) provisoriamente, no momento da finalização dos trabalhos de cada manutenção preventiva

ou corretiva, com a entrega pela Contratada das Fichas/Comandas que relacionam os serviços

concluídos, previstos neste Contrato.

b) definitivamente, dentro do prazo de até 5 (cinco) dias úteis contados a partir da data de

recebimento provisório e após comprovação de sua perfeita execução, do cumprimento das

demais condições estabelecidas neste Contrato e na ficha de manutenção preventiva e

corretiva.

PARÁGRAFO TERCEIRO — A comissão a que se refere o parágrafo primeiro, sob pena de

responsabilidade administrativa, anotará em registro próprio as ocorrências relativas à

execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos

observados. No que exceder à sua competência, comunicará o fato à autoridade superior, erp

10 (dez) dias, para ratificação.

PARÁGRAFO QUARTO — A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as

condiçoes, metodos e processos de rnspeçao, verificaçao e controle adotados pela fiscalizaçao.
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obrigando-se a lhes fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e

comunicações de que este necessitar e que forem julgados necessários ao desempenho de suas

atividades.

PARÁGRAFO QUINTO — A instituição e a atuação da fiscalização do serviço objeto do

contrato não exclui ou atenua a responsabilidade da CONTRATADA, nem a exime de

manter fiscalização própria.

PARÁGRAFO SEXTO — Na forma da Lei Estatual n° 7.258, de 2016, se procederá à

fiscalização do regime de cotas de que trata a alínea ,
da cláusula quarta, realizando a

verificação no local do cumprimento da obrigação assumida no contrato.

CLÁUSULA OITAVA: DA RESPONSABILIDADE

A CONTRATADA é responsável por danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros,

decorrentes de culpa ou doto na execução do contrato, não excluída ou reduzida essa

responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução por

órgão da Administração.

PARÁGRAFO PRIMEIRO — A CONTRATADA é responsável por encargos trabalhistas,

inclusive decorrentes de acordos, dissídios e convenções coletivas, previdenciários, fiscais e

comerciais oriundos da execução do contrato, podendo o CONTRATANTE, a qualquer

tempo, exigir a comprovação do cumprimento de tais encargos.

PARÁGRAFO SEGUNDO — A CONTRATADA será obrigada a reapresentar a Certidão

Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou

Certidão Conjunta Positiva com efeito negativo, expedida pela Secretaria da Receita Feder

do Brasil (RFB) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), que abrange, inclusive,

as contribuições sociais previstas nas alíneas a a d, do paráafo único, do art. 11, da Lei no

8.212, de 1991, da comprovação de regularidade fiscal em relação aos tributos incidentes
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sobre a atividade objeto deste contrato e do Certificado de Regularidade perante o Fundo de

Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), assim como a Certidão Negativa de Débitos

Trabalhistas (CNDT), sempre que expirados os respectivos prazos de validade.

PARÁGRAFO TERCEIRO — A ausência da apresentação dos documentos mencionados nos

PARÁGRAFO SEGUNDO ensejará a imediata expedição de notificação à CONTRATADA.

assinalando o prazo de 10 (dez) dias para a cabal demonstração do cumprimento das

obrigações trabalhistas e previdenciárias e para a apresentação de defesa, no mesmo prazo,

para eventual aplicação da penalidade de advertência, na hipótese de descumprimento total ou

parcial destas obrigações no prazo assinalado.

PARÁGRAFO QUARTO — Permanecendo a inadimpléncia total ou parcial o contrato será

rescindido.

PARÁGRAFO QUINTO — No caso do parágrafo quinto, será expedida notificação à

CONTRATADA para apresentar prévia defesa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, para dar

início ao procedimento de rescisão contratual e de aplicação da penalidade de suspensão

temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração

Pública Estadual Direta e Indireta, pelo prazo de 1 (um) ano.

CLÁUSULA NONA: CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O CONTRATANTE deverá pagar à CONTRATADA o valor total de R$ 67.299,96 (sessenta

e sete mil, duzentos e noventa e nove reais e noventa e seis centavos), em 12 (doze)

parcelas, no valor de R$ 5.608,33 (cinco mil, seiscentos e oito reais e trinta e três

centavos), cada uma delas, sendo efetuadas mensal, sucessiva e diretamente na conta

corrente n° 014988-8, agência 2806, de titularidade de titularidade da CONTRATADA, juntliaj

à instituição financeira contratada pe)o Estado.
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PARÁGRAFO PRIMEIRO — No caso de a CONTRATADA estar estabelecida em localidade

que não possua agência da instituição financeira contratada pelo Estado ou caso verificada

pelo CONTRATANTE a impossibilidade de a CONTRATADA, em razão de negativa

expressa da instituição financeira contratada pelo Estado, abrir ou manter conta corrente

naquela instituição financeira, o pagamento poderá ser feito mediante crédito em conta

corrente de outra instituição financeira. Nesse caso, eventuais ônus financeiros e/ou

contratuais adicionais serão suportados exclusivamente pela CONTRATADA.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O pagamento somente será autorizado após a declaração de

recebimento da execução do objeto, mediante atestação, na forma do art. 90, § 3°, da Lei n°

287/79.

PARÁGRAFO TERCEIRO — A CONTRATADA deverá encaminhar a fatura para pagamento

à Divisáo de Protocolo, sito à Avenida Presidente Vargas, n° 670, 110 andar, Centro, Rio de

Janeiro, RJ, acompanhada de comprovante de recolhimento mensal do FGTS e INSS, bem

como comprovante de atendimento aos encargos previstos no parágrafo segundo da cláusula

oitava, todos relativos à mão de obra empregada no contrato.

PARÁGRAFO QUARTO — Satisfeitas as obrigações previstas nos parágrafos segundo e

terceiro, o prazo para pagamento será realizado no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data

final do período de adirnplemento de cada parcela.

PARÁGRAFO QUINTO — Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a

entrega do objeto, devidamente atestado pelo (s) agente (s) competente (s).

PARÁGRAFO SEXTO — Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer nota fiscal por

culpa da CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a

contagem a partir da data da respectiva reapresentação.
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PARÁGRAFO SÉTIMO — Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que

não decorram de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de

atualização financeira pelo {NPC (ÍNDICE NACIONAL DE PREÇOS AO CONSUMIDOR)

e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculado pra rata die, e aqueles pagos em prazo inferior

ao estabelecido neste edital serão feitos mediante desconto de 0,5% ao mês pro rata dia

PARÁGRAFO OITAVO - Decorrido o prazo de 12 (doze) meses da data da apresentação da

proposta ou do orçamento a que essa proposta se referir, poderá a CONTRATADA fazer jus

ao reajuste do valor contratual pelo IPCA (ÍNDICE NACIONAL DE PREÇO AO

CONSUMIDOR AMPLO), que deverá retratar a variação efetiva do custo de produção ou dos

insumos utilizados na consecução do objeto contratual, na forma do que dispõe o art. 40, XI,

da Lei n.° 8.666/93 e os arts 2° e 3° da Lei n.° 10,192, de 14.02.200L

PARÁGRAFO NONO - As partes convencionam que o prazo decadencial para o Contratado

solicitar o pagamento do reajuste contratual, que deverá ser protocolizado na Unidade

Protocoladora do órgão contratante, é de 60 (sessenta) dias, contados da publicação do índice

ajustado contratualmente, sob pena de decair o seu respectivo direito de crédito, nos termos

do art. 211, do Código Civil.

PARÁGRAFO DÉCIMO - O contratado deverá emitir a Nota Fiscal Eletrônica — NF-e,

consoante o Protocolo ICMS n° 42/2009, com a redação conferida pelo Protocolo ICMS n°

85/2010, e caso seu estabelecimento esteja localizado no Estado do Rio de Janeiro, deverá

observar a forma prescrita nas alíneas a, b, c, de e, do § 1°, do art. 2°, da Resolução SEFAZ n°

971/2016.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Na forma da Lei Estatual n° 7.258, de 2016, caso a

contratada não esteja aplicando o regime de cotas de que trata a alínea p, da cláusula quarta4jj >

suspender-se-á o pagamento devido, até que seja sanada a irregularidade apontada pelo ôrgão

de fiscalização do contrato.
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CLÁUSULA DÉCIMA: DA GARANTIA

A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 5 (cinco)

dias úteis, contado da data da assinatura deste instrumento, comprovante de prestação de

garantia da ordem de 5 % (cinco por cento) do valor do contrato, a ser prestada em qualquer

modalidade prevista pelo § 1°, art. 56 da Lei n.° 8.666/93, a ser restituida após sua execução

satisfatória. A garantia deverá contemplar a cobertura para os seguintes eventos:

a) prejuizos advindos do não cumprimento do contrato;

b) multas punitivas aplicadas pela fiscalização à contratada;

c) prejuízos diretos causados à CONTRATANTE decorrentes de culpa ou dolo durante a

execução do contrato;

d) obrigações previdenciárias e trabalhistas não honradas pela CONTRATADA.

PARÁGRAFO PRIMEIRO — A garantia prestada não poderá se vincular a outras

contratações, salvo após sua liberação.

PARÁGRAFO SEGUNDO — Caso o valor do contrato seja alterado, de acordo com o art. 65

da Lei Federal n.° 8.666/93, a garantia deverá ser complementada, no prazo de 48 (quarenta e

oito) horas, para que seja mantido o percentual de 5% (cinco por cento) do valor do Contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO — Nos casos em que valores de multa venhãm a ser descontados

da garantia, seu valor original será recomposto no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob

pena de rescisão administrativa do contrato.

PARÁGRAFO QUARTO — O levantamento da garantia contratual por parte da

CONTRATADA, respeitadas as disposições legais, dependerá de requerimento da

interessada, acompanhado do documento de recibo correspondente.
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PARÁGRAFO QUINTO — Para a liberação da garantia, deverá ser demonstrado o

cumprimento das obrigações sociais e trabalhistas relativas à mão de obra empregada no

contrato.

PARkGRAFO SEXTO — O CONTRATANTE poderá reter a garantia prestada, pelo prazo de

até 03 (três) meses após o encerramento da vigência do contrato, liberando-a mediante a

comprovação, pela CONTRATADA, do pagamento das verbas rescisórias devidas aos

empregados vinculados ao contrato ou do reaproveitamento dos empregados em outra

atividade da CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA PRiMEIRA: DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, desde que por força de

circunstância superveniente, nas hipóteses previstas no artigo 65, da Lei n° 8.666/93,

mediante termo aditivo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA RESCISÃO

O presente contrato poderá ser rescindido por ato unilateral do CONTRATANTE, pela

inexecução total ou parcial do disposto na cláusula quarta ou das demais cláusulas e

condições, nos termos dos artigos 77 e 80 da Lei n.° 8.666/93, sem que caiba à

CONTRATADA direito a indenizações de qualquer espécie.

PARÁGRAFO PRIMEIRO — Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados

nos autos do processo administrativo, assegurado a CONTRATADA o direito ao

contraditório e a prévia e ampla defesa.

PARÁGRAFO SEGUNDO — A declaração de rescisão deste contrato, independentemente da

prévia notificação judicial ou extrajudicial, operará seus efeitos a partir da publicação em

Diário Oficial.
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PARÁGRAFO TERCEIRO — Na hipótese de rescisão administrativa, além das demais

sanções cabíveis, o Estado poderá: a) reter, a título de compensação, os créditos devidos á

contratada e cobrar as importâncias por ela recebidas indevidamente; b) cobrar da contratada

multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o saldo reajustado dos serviços não-executados

e; e) cobrar indenização suplementar se o prejuízo for superior ao da multa.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E

DEMAIS PENALIDADES

O contratado que deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame,

ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar

na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará

impedido de licitar e contratar com A Administração Pública, e terá o seu registro no Cadastro

de Fornecedores suspenso pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas

em edital, contrato e das demais cominações legais.

Nota explicativa: As condutas do contratado, verificadas pela Administração Pública

contratante, para fins deste item são assim consideradas:

- retardar a execução do objeto, qualquer ação ou omissão do licitante que prejudique o bom

andamento da licitação, inclusive deixar de entregar a amostra no prazo assinalado no edital,

que evidencie tentativa de indução a erro no julgamento, ou que atrase a assinatura do

contrato ou da ata de registro de preços;

II — não manter a proposta, a ausência de seu envio, bem como a recusa do envio de seu

detalhamento, quando exigível, ou ainda o pedido, pelo licitante, da desclassificação de sua

proposta, quando encerrada a etapa competitiva, desde que não esteja fundamentada na

demonstração de vício ou falha na sua elaboração, que evidencie a impossibilidade de ei•

cumprimento; 1
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111 — falhar na execução contratual, o inadimplemento grave ou inescusável de obrigação

assumida pelo contratado;

lv fraudar na execução contratual, a prática de qualquer ato destinado à obtenção de

vantagem ilícita, induzindo ou mantendo em erro a Administração Pública; e

V — comportar-se de modo inidôneo, a prática de atos direcionados a prejudicar o bom

andamento do certame ou do contrato, tais como fraude ou frustração do caráter competitivo

do procedimento licitatório, ação em conluio ou em desconformidade com a lei, indução

deliberada a erro no julgamento, prestação falsa de informações, apresentação de

documentação com informações inverídicas. ou que contenha emenda ou rasura, destinados a

prejudicar a veracidade de seu teor original.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Ocorrendo qualquer outra infração legal ou contratual, o

contratado estará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que couber, às

seguintes penalidades, que deverá(ão) ser graduada(s) de acordo com a gravidade da infração:

a) advertência;

b) multa administrativa;

c) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a

Administração Pública Estadual Direta e Indireta;

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Quando a penalidade envolver prazo ou valor, a natureza e a

gravidade da falta cometida também deverão ser considerados para a sua fixação. /
/<:

PARÁGRAFO TERCEIRO - A imposição das penalidades é de competência exclusiva do

órgão licitante, devendo ser aplicada pela autoridade competente, na forma abaixo descrita:
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a) a advertência e a multa, previstas nas alíneas a e b do parágrafo primeiro, serão impostas

pelo Ordenador de Despesa, na forma do parágrafo único, do art. 35, do Decreto Estadual n°

3. 149/80;

b) a suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a

Administração Pública Estadual Direta e Indireta, prevista na alínea o, do caput, será imposta

pelo próprio Secretário de Estado ou pelo Ordenador de Despesa, na forma do parágrafo

único, do art. 35, do Decreto Estadual n° 3.149/80, devendo, neste caso, a decisão ser

submetida à apreciação do próprio Secretário de Estado.

o) a aplicação da sanção prevista na alínea d, do parágrafo primeiro, é de competência

exclusiva do Secretário de Estado.

PARÁGRAFO QUARTO .. A multa administrativa, prevista na allnea do parágrafo

primeiro:

a) corresponderá ao valor de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, aplicada de

acordo com a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não executadas;

b) poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra;

c) não tem caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade por perdas e

danos das infrações cometidas;

d) deverá ser graduada conforme a gravidade da infração;

e) nas reincidências específicas, deverá corresponder ao dobro do valor da que tiver

inicialmente imposta, observando-se sempre o limite de 20% (vinte por cento) do valor do nL

contrato ou do empenho, conforme preceitua o artigo 87 do Decreto Estadual n.° 3.149/80. ,
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PARÁGRAFO QUINTO - Dentre outras hipóteses, a pena de advertência será aplicada à

CONTRATADA quando não apresentada a documentação exigida nos parágrafo segundo da

cláusula oitava, no prazo de lO (dez) dias da sua exigência, o que configura a mora.

PARÁGRAFO SEXTO - A suspensão temporária da participação em licitação e impedimento

de contratar com a Administração Pública Estadual Direta e Indireta, prevista na alínea ç, do

parágrafo primeiro:

a) não poderá ser aplicada em prazo superior a 2 (dois) anos;

b) sem prejuízo de outras hipóteses, deverá ser aplicada quando o adjudicatário faltoso,

sancionado com multa, não realizar o depósito do respectivo valor, no prazo devido;

c) será aplicada, pelo prazo de 1 (um) ano, conjuntamente á rescisão contratual, no caso de

descumprimento total ou parcial do objeto, configurando inadimplemento, na forma prevista

no parágrafo sexto, da cláusula oitava.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a

Administração Pública, prevista na alínea do parágrafo primeiro, perdurará pelo tempo em

que os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado

ressarcir a Administração Pública pelos prejuizos causados.

PARÁGRAFO OITAVO - A reabilitação referida pelo parágrafo sétimo poderá ser requerida

após 2 (dois) anos de sua aplicação.

PARÁGRAFO NONO - O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contraffi’

sujeitará a CONTRATADA à multa de mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o

prazo estipulado, a incidir sobre o valor do contrato, da nota de empenho ou do saldo não

atendido, respeitado o limite do art. 412 do Código Civil, sem prejuízo da possibilidade de
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rescisão unilateral do contrato pelo CONTRATANTE ou da aplicação das sanções

administrativas.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Se o valor das multas previstas na alínea h. do parágrafo primeiro,

e no parágrafo nono, aplicadas cumulativamente ou de forma independente, forem superiores

ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o infrator pela sua diferença,

que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada

judicialmente.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de

rescisão administrativa do Contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - A aplicação de qualquer sanção será antecedida de

intimação do interessado que indicará a infração cometida, os fatos e os ftrndamentos legais

pei-tinentes para a aplicação da penalidade, assim como a penalidade que se pretende imputar

e o respectivo prazo e/ou valor, se for o caso.

PARÁGRAFO DÉCiMO TERCEIRO - Ao interessado será garantido o contraditório e a

defesa prévia.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - A intimação do interessado deverá indicar o prazo e o

local para a apresentação da defesa.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - A defesa prévia do interessado será exercida no prazo

de 5 (cinco) dias úteis, no caso de aplicação das penalidades previstas nas alíneas a, b e o, do

parágrafo primeiro, e no prazo de 10 (dez) dias, no caso da alínea d.

PARAGRÁFO DECIMO SEXTO - Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não ‘Z

da sanção, pela autoridade competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com a

demonstração dos fatos e dos respectivos fundamentos jurídicos.
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PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - Os licitantes, adjudicatários e contratantes que forem

penalizados pela Administração Pública Estadual Direta e Indireta com a sanção de suspensão

temporária da participação em licitação e impedimento de contratar ficarão impedidos de

contratar com a Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro enquanto perdurarem os

efeitos da respectiva penalidade.

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - As penalidades serão registradas pelo

CONTRATANTE no Cadastro de Fornecedores do Estado, por meio do SIGA.

PARÁGRAFO DÉCIMO NONO - Após o registro mencionado no parágrafo acima, deverá

ser remetido para a Subsecretaria de Logística — Secretaria de Estado da Casa Civil e

Governança — SECCG o extrato de publicação no Diário Oficial do Estado do ato de

aplicação das penalidades citadas nas alíneas c e do parágrafo primeiro, de modo a

possibilitar a formalização da extensão dos seus efeitos para todos os órgãos e entidades da

Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DO RECURSO AO JUDICIÁRIO

As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à CONTRATADA, inclusive

as perdas e danos ou prejuízos que a execução do contrato tenha acarretado, quando

superiores à garantia prestada ou aos créditos que a CONTRATADA tenha em face da

CONTRATANTE, que não comportarem cobrança amigável, serão cobrados judicialmente.

PARÁGRAFO ÚNICO — Caso o CONTRATANTE tenha de recorrer ou comparecer a juizo

para haver o que lhe for devido, a CONTRATADA ficará sujeita ao pagamento, além do

principal do débito, da pena convencional de 10% (dez por cento) sobre o valor do litígio, dos

juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, despesas de processo e honorários de advogaíiN,

estes fixados, desde logo, em 20% (vinte por cento) sobre o valor em litígio.

/
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OOflRND DO CSTADO

RIO DE JANEIRO
Sec ,etae a de Fazenda

Subsecee Cana de Gestãoe Tecnologia

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA

O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência no todo ou em parte, a

não ser com prévio e expresso consentimento do CONTRATANTE e sempre mediante

instrumento próprio, devidamente motivado, a ser publicado no Diário Oficial do Estado do

Rio de Janeiro.

PARÁGRAFO PRIMEIRO — O cessionário ficará sub-rogado em todos os direitos e

obrigações do cedente e deverá atender a todos os requisitos de habilitação estabelecidos no

instrumento convocatório e legislação específica.

PARÁGRAFO SEGUNDO — Mediante despacho específico e devidamente motivado, poderá

a Administração consentir na cessão do contrato, desde que esta convenha ao interesse

público e o cessionário atenda às exigências previstas no edital da licitação, nos seguintes

casos:

- quando ocorrerem os motivos de rescisão contratual previstos nos incisos 1 a IV e VIII a

XII do artigo 83 do Decreto n°3.149/1980;

II - quando tiver sido dispensada a licitação ou esta houver sido realizada pe’as modalidades

de convite ou tomada de preços.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Em qualquer caso, o consentimento na cessão não importa na

quitação, exoneração ou redução da responsabilidade, da cedente-CONTRATADA perante a

CONTRATANTE.

Av Pr e.ttvVarga4’.tP 670 - 2.1.° An4r -
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GOVEENO DO ESTADO

RIO DE JANEIRO
Secefa,Ia de Fa2end.

Subsec,etada deGestsoeTecnologla

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: EXCEÇÃO DE INADIMPLEMENTO

Constitui cláusula essencial do presente contrato, de observância obrigatória por parte da

CONTRATADA, a impossibilidade, perante o CONTRATANTE, de opor,

administrativamente, exceção de inadimplemento, como ftindamento para a interrupção

unilateral do serviço.

PARÁGRAFO ÚNICO — É vedada a suspensão do contrato a que se refere o art. 78, XV, da

Lei n° 8.666/93, pela CONTRATADA, sem a prévia autorização judicial.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e

qualificação exigidas na licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DA PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO

CONTRATO

Após a assinatura do contrato deverá seu extrato ser publicado, dentro do prazo de 20 (vinte)

dias, no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro, correndo os encargos por conta do

CONTRATANTE, devendo ser encaminhada ao Tribunal de Contas do Estado, para

conhecimento, cópia autenticada do contrato, na forma e no prazo determinado por este.

PARÁGRAFO ÚNICO — O extrato da publicação deve conter a identificação do instrumento,

partes, objeto, prazo, valor, número do empenho e fundamento do ato.

Av Pre,-i4t+v1t’ V-rga’ vifi 670 - 14° Ac-’4ar - Ct.t#ro- - Rir Janán» — RJ
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OOVFflHO DO teTADO

RIO DE JANEIRO
Secretafla de Falqnda

SubsecrelarFa deGestão e Tecnolo&a

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: DO FORO DE ELEIÇÃO

Fica eleito o Foro da Cidade do Rio de Janeiro, comarca da Capital, para dirimir quatquer

litígio decorrente do presente contrato que não possa ser resolvido por meio amigável, com

expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste contrato,

firmam as pafles o presente instmmento em 5 (cinco) vias de igual forma e teor, depois de

lido e achado conforme, em presença de testemunhas abaixo firmadas.

SECRETARIA I5’Ê’4T»d D FAZENPA - SEFAZ

DEBORA PE’ÇÀ4HA ÕONÇALVES

ORDENADORA DE DESPESAS

AGROVET SUL SERVIÇÓS E COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS EIRELI

PATRICIA DE OLIVEIRA ALMEIDA MARTINS

TESTEMUNHAS:

Identidade: M i i€’— sst’/ciç

CPF: 34

i hL6—2
1dJdade:CeCf,859s 3
CPF:1964 6cjéLs3_(
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PODER EXECUTIVO
ANO XIV - N’ 020-PARTE 1

SEGUNDA-FEIRA - 28 DE JANEIRO DE 2019

PORTARIA FEl-ar 21 DE 2408 JANEIRO DE 2Dm
DESIGNA SEOVI000EO PARA 00 FINS QUE
9NEN COlINA,

O DRETOR•RESESENIS DA IMPRENSA O-°ICLAI DO ESTADO
00 RIO DE JANEIRO-dO. ETIPTENU FUMEI ‘InAlada O Samalala de
Entalo da Cana COEI E GCaonianIÇa no ala lo luas SEitaIdÇOES loa
o-es e polua vis-., E 524 na-lIa amoessa a’ E
C7ll2 3(24 ti.

RESOLVE:

AR 1. Dosisnan MILTON JOSE OE ALMEIDA. ASSTESOE Esmolei,
mato. 149 CARLOS EDUARDO CAVAI.CANTE DE LIMA, Aaoislarda
da Dilatada. malE 1911. MAYCON NUNES DE OLIVOIRA. AssisnealE
da Dilataina. mato, 1940. pio, saio a peeandOnua lo ESTEIO- nonsltlsca
Cnsiiaeoa 00411 a objeto-a de 0aCalan a Coslealo 9 5112013. Eaitado
Coa. E Eivoaesa C-,aqo NA,

Ait 5
- Es-a Pc°.a-a eadawd Es si4*E na do-. de ssa eetEoacdu.

ralesadas as d’Içosições 951 CoInlilda

isnieno. 24 de TE9e10 da 2219
1090 CLÁIUDIO CAR0050 URtJDlAOmm

Diielnt-PindnhIo

SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CML E OOVORNANÇA
CENTRO DE TECNOLOGIA DE NFOMERAÇAO E COE4UNICAÇÃO

DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ATO DO PRESEIdTE

PORTARIA PRODE9J O PRA,? 714 DA 22 DE JANEInO DE 2019

DISCIPLINA A ELARORAÇAO E REMESSA
Da OFICIOS C8REAE, CORREEPDRDEEv
DIAS. E DA OUTRAS PEOVIDENCIAS.

O PRESIDENTE DO CENTRO DE TECNOLOGIA DE II4EORMAÇAO
E COMUNICAÇAO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - PRODERA,
escoo 70 saas allibaEões Ipolis E

CONSIDERANDO aaeçaisidala de Eloontoans EtnsO da olIVas
caeias e SD—vaço’TO—oa, pIa 553 hsCaTn(a aos 1i0k5 da ACaaai.
-Is-lo O-TIa Ilunna OcIosaS 5 atinE astøen MEcas ai 051-

RESOLVE

Ali. ‘1’ - Fica Esiahdes-da RUI E 4505 de atinas nadas E
pandlncas. dê qaalqpot leis-loa sela de Eco lUoi:co CO
acione. danotalos E-ei asia Autatqaia dm1009 SEI. atnoatdi,a E Ei9aiamanioelcam:nôadesaaPtet:denilo ai,aaasdaSEoteladaEoeoij—
Iva, pala EUEIC19e aCOçál das medidas admia:ai,oleoas podinantias.

PaideTala Uslan - Na ausonoia de Pos-dente. a ano Casas Fac e
0,di,amaçdisdnodtala,.aSeElEiadaEnTU,lOia dapa Calona aos 9-
00EES 29555 324 adnta’* EN ‘-adida, casem.

ATer - Fosse nnidcnlas Ilesa 7ccEddSOinno 95 Edinisi alatns-aans
Ela AsseSSda CheIo da ASaUsoonn aJ,,cr0,na ioGas 5 A Pmonneado
Ao 2d24 2. EUaCc e ao rt-d de J.,r.ça ia Selado na R-c de
jaeon o-? icdda7a se Clara, esOSOtnaçs. ruioaia409S Ia

Ais. la. Pela Pedala eniia Em apoda data de Daa pidEHOSÇda, 55
o-9ando as demal dSpaSiUdos antecEdias em ospaaid a Paeiaiia
P000ERJ / PRE 200. da 20 da malço da 2012.

Ris de Jaediio. 21 da lacei/e da 2019

‘tARDO SI1EInA
onsdoT.

Secretaria de Estado de
Governo e RIoções Instweionaais

AT1NCEÇINTRACAI) VNCUSiA37A

AUTAEQLIA DE PROTEÇÃO E OEFESA DO CONSUMIDOR
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

DIRETORIA JDR’DICA

DESPACHOS DO DIRETOR.JORIDICO
DE 22/511209

PROCESSO Ele E-191DOS/141d2117 - POSTO ANDES LIDA.
PROCESSO Ir E.IDIDS3I344I2OII - POSTO LINDA DE COMAUSTI
VEIS E SERVIÇOS RUTOMOTIVOS LTOA.
PROCESSO Ele E-ln1012tlRadSSlo - TELEP0RAR NORTE LESTT - CI.

CRIOT’NA TSEÉIANN& OE OLPUEIRA - OADSU -

PROCbSSO N E.1500021122d12217 - ECVSEERV IRAD.E°ORES E
OOMREAMENTD DE CONCRETO LTDA
PROCESSO Ele E.19233491/2C1? - SEIO ERAII. SERVÇOS _TDA.
PROCESSO Ele n.IIJISS/lslAilalT - 0500 E DIA SU0EOIERCA-
305 Na. ORA OLALICVA DUIEiCNIENES. - OAatRJ - 11/elAs.
PROCESSO W E-IUIDSSI,lSa/2S17 VIA MODA 9AbRIL COMÉR
CIO DE ROUPAS E SEUS ACESSÓRIOS LEDA,
PROCESSO Eh* E.I5IESS/1d43/2C17 - ME 2050 COMERCIAL MODAS
LTOA.
PROCESSO N EISIDSSII3S/2517 - VE COMERCIO VAREJISTA DE
EIJLITENIAS LTOA.
PROCESSO 54 E-1115C1!ISTEU2OI/ . DC 1.EFC E ARObIN CO
MERCIO E NEORESEO,TA000S LTDA.
PROCESSO Ele E-15/S03/4fl12D17 - 059055 EAR E RESTALIÍTA
LIDA.

PROCESSO Ele E.lnlDoStl42moID - COMPANHIA OFRASILEIOA DE
OISTRIOUIÇÃO. 05. OENOdER DE EdAROS MASCARENHRS RAR
EDSA. - OAOIRJ - 22/ala.
PROCESSO 4* E-IEIIS.13192017 - ÔtA N4Aw:C CnaaoosaCS&
:TDA.
PROCESSO Ele E-111223/I4SEI2CID - SEE - SËRDIO EDRA E EA
M5.A ARTIGOS E S(WLEVENCS E,UIRICN3AOaio E ESPORTIVOS
LTDA
PROCESSO Ele EEE1CROI54OSOS247

- TERMO CEeCC aTOR - ME
NOISEICO aN Emppeaaa sapiaaniadas paIs. EO ETOlO dE IS (qainaeldas nolaala cai/adIa a paRi da pmanvle RIMICaçSI. 7aEa aplaseis
Ulan, RECURSO Septo a deUsda de Edataioa mobIla qae inipda a
nançal dE maita nas pilE95sSS admmlislial,nas O UpIgialo, na
/5 a/nau OS da Lii EaIadalj Ia 0.00700 lias. Em nas dasalando re
CORRE. davddSo as faioecedasei elalua, a pdqnmErtm do salSo da mal
Ia Ria 30 tIdElal dias Coo-das. lanraNie aanladas a pana da p005Ralefl ide Elas de NaEda.eaa da odA d dOdoS, a me eeoeaaaae
aasotan da d1t es Dessas Mv. da EMada de RJ. 95sCaOa o
dilpada as alça da. da LEi EsUdeab E e,0a717:Im.

El 2naeaç

AUTARQUIA DE PROTEÇÃO E DEFESA 00 CDNSIEIIDDR
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

DI0ETDRIA JURIDICA

DESPACHOS DO DIRETOR.JURIDICO
DE 1501/2019

PROCESSO Ele E-2d/DSddIOdll2oIa - DROGARIA ONOPRE LTDA
DO. 51515 PENRARI EIE000MONTE - OAA/SP - 25.4E1
PROCESSO Ele EI NSSSII SS900ld - DECaIA CCsV_ND O TLrso,
51001 SUA
PROCESSO E? E.1DdD0Si912dS0l7 - CNOVA COMÉRCIO ELETRÔNI
COS SiA
PROCESSO Ele E-ILI2S/NOdiSEIT - CESUCOEUD ERASIc COMER-
CAL aTOA. CO. RETÂNDRE ORAEiDÁO UOReIES. - OAOAU -

22. 155
PROCESSO E? E-lhlUSD/7eEd2017 - POSTO VIA P0910 IlDA.
EIDTIPICOEORIEI0UaN ad/PIE ladas pala. nu ptaaa dl IS bailam)d’as 0014005, contatos a poSio da EIT5R° la EaUiOaÇZe. pala aDlniel
aias RECURSO coei,, a desato da Ei,apliaa :ssbasc,a a/E impôs a

sUo/Se 5e malta pos ESE1O5SO adnupjiipal,oas aefrqlulo a taipa
do a/da 20 da LE Eoadaal pi 0.007/1011. 55 Uso nUa 0/selandoa/rI. RAIO-Se de kSSUNO7S-IE idas- a E/-1aa-t-40 is udo da

ia’ 32 1- 1-ai ias POSSUI 1/POIS o-raças a Lala da Ele
sele oilisaçSo sul EmES de E103ei-a;ás da SOa do 10591 e
sElaEota.0150nodadaddSiamnoadaA1000aLs.a.j/OPN5

E lsçaiS 55 eE dl as La, E0edaA iEE’t55ii

ATO DO SECRETÁRIO
RESOLUÇÃO 55002 R la DE 25 DE .IOJIEIRO DE SEIO

DELEGA CONPEEÉNC[RS PARA PRÁTSCA
DOS ATOS QUE neINCIONA.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE FAZENDA co asa das atsbaiçoat
quelha mra000aa:ndsSSIIacUlEdeanT.EDdaLa,nndlOT.deSd.12,/0 (Cddua dE Adm,l.aliacda F,sanncei aaCaslabo.dada PENca
dabnladodaoadeJapne.not.alpn/o osnaslaod,spcalannaa/.Id
do Disoolo-Lei Ir 239 de 21.07.70. a ia Pude-ate Un,ca do ad 01do R55ulasentt/iqae se octano a Castelo Ir 2.115. de 10.04.00.
NESOLVE:

- aaNdzs,aahEls,a de 1511 açdaa, ao-oca- ni espaçosas asIlados
a ad7JdiEai na oajeloi da no/amo, bom cosio aliada-Ias O ieoaodeaa,
II - assine- aiondoa onandaian canas de Catniplomnosa e poslolos
danaireetei de piscedimeetes l:ciatliins os noDo. apiesa’ na impipEao
as iiopoOnvas prestaple, da mal as ana/d’ai raaiaeasanr ias p10515-
lona aas leis e -tda-i-ealo5 e apcs±daa-saats.

IR- dimana’ Ecoações E ‘aceta Ias 0950510 naaçtboada;
IV -aals001a,EasisnDa aP aSas de elisEirlE a o-idosa de paga

is - sldsai as aolesai as pendioedas aoa:,aasimlaos ETEIAIA5 em
‘E Sucinto a pasanlarnas SEardS taiiFacsdas dasain,Eiam.etoE do p5na
peçdEN sinalsain. indnnee :robapi-panda do psaos loS Caias de

demaledais poestações de sePc:ços o ixasições do

VI- aatadzapa wnTEnssSa do adlanlaa,anlas a aPmnaasoa iaTDEqlas
ao iaspocinsas EianaÇdes da CEltas:
VI. cAneca lacADas

AlI - .,Ton a 00 0* de Passagem abitas:

Co eda a esse de aia

Aia. Da
- Da asrle RescbaCaa 50-4 Cade nsinca-eeaae as Tti,nd

Se Contas de Patada. vai/sane a,saoe Paiamiala Uni-e ló atloE 709.
da Lei onda? SE SI dl debatEis da 574.0 laS omase demolida

desta Sestetaila.

Ana. 3a
- Esta Rasnluçdo estrato es 5/50 na dnte da soa publicado,pnndazinda cl sana eleitas a pattil de O 1 do isaeira da 2510 e/ai

gedas as d.iPaiiçdls aIs Coitltása.

Rio dR Jaealin, 20 de 1SEC’m do IStO
LEI? CLAODIO ROOEEIUES DE CASVALaIO

Sacialso do Entalo de Fiar/a

EURSECRETARIA SERAL DE FAZENDA
SUPERINTENDENCIA DE RECURSOS EdUERANon

DEOEACNOS DA SUPERINTENDENTE
DE ‘mal/laia

PROCESSO 4* E-l2Jm7Sil015si7lOiE - IS IS MAlI IAS DE LIMA
AaSsIa EsporIns. Ia. Fntçoad 5001154-0. COa/CAIO O3iIilt’
PmsosdeLna’iiaeRos-oCSaSOIao&sõasaçsicesaaa 1171
do 0000,10. En,hn 270175 iEcslomonlaan peis I. Do da Opopelo 5i

0.470171. ndaisa ao penlode halo da lempa do ser/loa apatodas as-
na saIu 12513 a ISIT1I2SIN.

PROCESSO Ele EoatnSo.aSe/lsne - AI.ENRNDHE RA’IOEL ECL
PORT. Asd,tnt Pascal da Reto/a Estadual. U. FnEcbanal a, 03/021-1
CONCEDO 00 (55151 meses de LlEonÇa Ftemis, da acato. coma die
pdnIa no ad. IS VI. do Deenoto-Lat ei 224/75. Ea9uIaslaaIIda ES.
Ias 129 Co Descia n° 2.IPSÍSO imIalas aos E’S 515, — lema
75505555 aENaadOs anDe: 21i152s-lSaSitO32lO e OCale-lôlO ae-’ 2/ is

SEESECRETARIA DERAL DE FAZENDA
SUPERINTENDÉNCIA EE RECURSOS NUMAROS

DESPACHOS DA SUPERIOdFEN000ITE
DE 31.010019

PROCESSO Ri SEI-04/SOldRnnIna’Same - YURI JACOM LUMER. Atj
doar Focal da Ramo. Esladaa& Id. Fiunoanal Ir 502311955, C000E-
00 031Tek5 masan de L,naaçd Poesia de acaeda mmd d.aposla ao
ai. l9 VI do Oaaela-Le, o 015/75 na9,damamladn peis a aia, 121
do Deusal el 2.dlWlS. reIaIao na pelIca haia de caspa de sa.’vpa
api.adss de 27/152n13 a 2Sis2d3oia.

PROCESSO E? SEIlI2ddIdlml4l2nmS - PE.IPPE aNÕES RAI.LA
CIO Aaadese Fiscal co Secada Eaabad. di Eiaeataead a’ 0000317-2.
OCENCADO 5101-a1 censo de l_EeesUa Piesms se ansedn asas, a Se
pasan nn ao. 50. VI. da Denaton-Lel a OSôna. iogodaarenledo peNoali, 029. de Descia a? 1170/79. islaoaa *4 pspleda EaNE de lempa
da serviço •ponndas da 27/120003 a 051,2/Dano.

PROCESSO Ele sEIeia/nR;llaailadsnme - CARLOS EDUARDO ROi
DRIGUES LOUREIRO Mahsna da Fazemida Esradnat. Ia. Panada/O Ir
1519804.2. COIICEDO 030le/sT meses de Lioenooa PreloS. da amIda
caiE o dsnnaslo is 0*1 lo or. lo OenisoS-Laa Iii 225/75. atçiiarene
t Cdo aI. 00 ia Oco/ao .0 2.075070. maianos ao ÇaSOa base
os cama 00505455 casadas de 2adla-Tnsl a 73110-2411.

SUES9CRETAEIA DE ESTADO DE RECEITA

ATO DO EUREEDRETÃRIO DE ESTADO
PORTARIA SOER N 177 DE 15 DE JANEIRO DE 2949.

DISP6E SDaRE A IASE D ECÁLCU LO DA
SIaSflEUIEAO TPIRtJEÁRIA DO ICMS NAS
OPERAÇÕES COM SeRIDAS ALCOÓLICAS,
EXCETO CERVSJA E CNOPEi

O SUESEDRETA,R9O DE ESTADO DE IECEETA me
a01000i050E leqais. do acoDE na, a si e- da R05EN0I5 RAFAS -.
1S1 Cc i3 do oeze,Sao de 2053.

COINSOE RAtaDO:

- 5 diSEosta la § 51, da as. 07. da Resnlnuahl SEFAZ a’ 350125 la:
- a dinpssto no Pmocenso na E-SdtS4dlSS005t/2019
REnDIA.:

Aos. 00- das apamçõas miv as mnnrulovae latadas ao Anees Uni-e.
a no-a.- Is. -la laS&.4.io dose pdIaSa-e-nUat 5’ o COMO diassa E5nsstLtçlç ln&0&a nisOaddU a Olcelde da dssopa maesrc’sOEs
eo’aioEea’de sEio a a Emos Mddea PaaCaniCo a Ccsmnta E aa(

snos-. de oleIco Anosa si, aaa-50-o’E-no 95 aapaSIç
9525 Siclo OU ad. ad no LIras- 250?. Cela de deleitE Cc
I)6&eno4 IODEa-5.S’.eo..’onulIosRoCMS,tl omitam D5.to
Ascos 1 ao Lealm II de RIC MSISS e na Resda;Ss SEFAZ Ir 350. da
Ilda dezembio da DOIS

Ais. 2° - O dameis ÚVea doila Poda/a nah510ai a MaIo Único da
Rasalaçón SEFAZ n1 7E0l2714. Em 0000Ntaldado aI ad. 75, da Rei
vuIaçOu SEFAZ 5a 25l/2S1/

ArC Cai EIto Pddail eaeoatd cosi -a data de naa pada-naçlo, osas
Valse a naa d.’Cc cora ao de 7019

Elo de Jeebo II de aaeoo de 0718

*01050+0 ZECUR
SioSesoIlsa da Selado la Aposto

Ii APERI’TWOi AMARGO EITTER E SIMILARES ICEIT D2i551,TDI

1.21 _dI 791 a lo/Piei ‘2 94

AIM7uFENSA

OFICIAL ODESDAOO ODRIODE JANEIRO aaa.ele ansadsiaada acata

4”,f I!WSÚS.-.. :f9Z ansaataa.odasal::&aoeoaPanaodoTaS;:;
-0220

141 0159000

SESSECRETARIA GERAL DE FAZENDA
SUPERINTENDENDIA DE RECURSOS HUMANOS

DESPACHOS DA SUPERINTENDENTE
DE 24001/lala

PROCESSO E? E.14/2DdaloTlSaç2DlR a ULISSES VOI.EES NOOUEI0.0.
- De /00100 Elas nTasaea vota TanSal da STdeflE7dI-naCSOE-dCiPeilnsS Yd-caseoccaooOas2asal--Id acaesscSsIs.70

dDdFERO o 71/da.

PROCESSO E? ECadISDdl24lt2 DII - 505/E 5EV/IRA 7 °iF,EI’tO -

Se amIdo sri i pInçan Técaus 511-53 la CAa’,aesalmnaa Coral
de Pedi-ao Mbd,cas e SaiaIs DauEasusnal. eaaiada Os te Ia INDT
FIRO o pedal.

Ia: aisoana

SECPEE2E12 de Estado dc FaZenda

PROCESSO Ele SEI-o4Uaida./almn100le - LEC0.AADO EIRA OS A..RijA adaam Entoa’ da mames Espad.S U, Fiaib ir IIECDOi
a C0./CTDO Olhal) 1115*5 da LcnP’ça PoNoS. de açoasl XIs arils75 d,nposlo mio aI. li. VI. do Deoato-Lel 5 202/75. iagaieaEOoIado peNo
ad. 120. ao Dcçnnto Ir SAPa/la edau/a as podado baia da lempa
desaoaiço aEnaadas da 2700213013 a 2511212010.

Aia 07 - Pos adesaca 3 DESCERA PÉÇAE1nIA OciTAsnçI daa_

alia_ai lidada FaunloSnlaIn43E2d7l-2 Ssoai,niPndi000e dl •Cliaiaoaoâo EE -a’as or000Panaa Ema ‘a uaalsSade de CioOE.mdtDOa DE DES
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